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PROCESSO ADM}NtSTRAT:VO Ne 00005.20240402/0001-44
INEXIGIBILIDADE ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO Ne 2024.05.09.01

A Comissão de Contratação da Fundo Municipal de Educacao, consoante
autorização do(a) Ilustríssimo(a) Senhor(a) ROSÉ CÉLIO PINHEIRO, C)rdenadot de
Despesas da Fundo Municipal de Educacao, vem apresentar justiftcaqivas
concernente à inexigibilidade eletrõnica de licitação. para atendimento do oqjeto
demandada no Processo Administrativo supracitado.

1- DA NECESSIDADE OO OBIETO
Trata os presentes autos de procedimento que tem por obJeto a LOCAÇAq DE

UM IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA SAMUEL NOGUEiRA PINHEIRO, SEDE, BAiRRo
DOMINGOS sÁvlo, PARA FUNCIONAMENTO DO ALMOXARiFADO DA weKeNDA
ESCOLAR., junto à MARCOS VIN]CIOS DE OLIVEIRA BEZERRA

Após análise da proposta apresentada eletronicamente pela indigifada
proponente, verificamos que atende as necessidades do(a) Fundo Municipal de
Educacao. visando atender a demanda da edilidade. restando, port:unto,

caracterizada a oportunidade. conveniência e necessidade da presente contratzjção.

11- DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Processo administrativo de inexlgibllldade está devidamente instrui4lo e

autuado com os elementos necessários à sua instauração, incluindo:
a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidade1l de

contrataçãol acompanhada do termo de referência/prometo básico;
b) Documentos comprovando a habilitação jurídica. regularidade fiscal

e trabalhista do futuro contratado;
c) Estimava de despesas;
d) Pesquisa de preços;
e) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;
f) comprovação de que o contratada preenche os requisitoli de

habilitação e qualificação mínima necessária;
g) Razão da escolha do fornecedor;
h) Justificativa do preço

A partir; daí passamos a mencionar as razões para que a pressente
inexigibilidade de licitação seja formalizada nos termos da Lei.

,'3

111- NOÇÕES GERAIS
As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o pnncípio do dever

de licitar. previsto no artigo 37, incisa xxl da Constituição. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral. com
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação
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o fundamento principalque reza por esta iniciativa é o artigo 37 incisa x)tida
Constituição Federalde 1988, no qualdetermina que as obras, os serviços, compras
e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública. via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonâmica a participaçãolde
interessadcls em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibi:içados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XX} do Artigo 37 da
CF/1988:

XXI - ressalvados os casos especiHcados
legislação, as obras, serviços, compras e aliena
serão contratados mediante processo de licito
pública que assegure igualdade de condições a t
os concorrentes, com cláusulas que estabeie
obrigações de pagamento, mantidas as conde
efetivas da proposta, nos termos da iei, o
somente permitirá as exigências de qualif:ic
técnica e económica indispensáveis à garantia
cumprimento das obrigações
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Portanto. a iei poderá criar hipóteses em que a contratação será feito de
forma direta. O novo regulamento geral das licitações. a Lei n' 14.133 de 0], de
abril de 2021, a exemplo da Lei n' 8.666/93. também prevê as casos em qué se
admite a contratação dlreta, podendo a licitação ser dispensávelou inexigível.

Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se a inexigibilidad4 de
licitação. que assim preconizou a legislação vigente:

Da Inexigibilidade de Licitação
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especialnos casos de
Art. 74. É inexlgívei a licitação quando ínviávbl a
competição, em espec]a] nos casos de; [«.] V

aquisição ou locação de imóvel cujas característjicas
de instalações e de localização tornem necessáriajsua
escolha.

IV - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL
14.133/2021 de O1/04/2021

Rua Dr. Queiroz Limar: 33Q; centro: Soionópoíe + CE, 63.620-000
CNPJ: 07.733.256/000t-57 1 fode: {88) 3518 t387 1 www.sotonopote.ce.goV.br



't;'
1) f? I' l.' l-' l 'l 1 1{ \ l} l

olonópole
49

Os contratos da administração pública sào regidos .oelo princípio da estrita
legalidade. Os requisitos formais para sua concretização são rígidos e o Seu
conteúdo se sujeita a limitações.

Para que o contrato administrativo se concretize, há necessidade, em regra,
da realização de licitação, que vem a ser o procedimento pelo qual são realizêjdos
vários ates destinados a verificar a proposta mais vantajosa para a administração.

A licitação é. portanto. o procedimento administrativo, que envolvo a
realização de diversos fitos administrativos de acordo com as regras previstas; na
lei. A Constituição Federal prevê que a licitação é a regra e que é excepciorHal a
contratação direta (art. 37, incisa XXI):

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual
dos Poderes da União, dos Estados. do Distrito Federale
Municípios obedecerá aos princípios de iegalld
impessoalidade, moralidade. publicidade e eficiência
também ao seguinte: XXI - Ressalvados os c
especiãcados na legislação. as obras, serviços, cumpri
alienações serão contratadas mediante processo de licit
pública. que assegure igualdade de condições a todo!
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta.
termos da leí, a qual somente permitirá as exigência!
qualificação técnica e económica indispensáveis à gar
do cumprimento das obrigações. (BRASIL, 1988).
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Estão sujeitas às normas gerais de licitação e contratação a Administração
Pública. direta e indlreta. dentre as quais se incluem as fundações instituídas é
mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas do governo e as empresas sob
seu controle, nos termos do art. 22, XXVll, da CF.

Cabe à União legislar sobre o assunto. podendo os Estados, Distrito Fededale
Municípios efetuar normas meramente suplementares,

o legislador constitucional, ao inserir a obrigatoriedade da licitação no texto
constitucional. teve a finalidade de preservar os princípios gerais da administração
pública; legalidade, impessoaildade. moralidade. publicidade e eficiência. previstos
no "capuz" do art. 37, da CF/1988

Como visto, a obrigatoriedade de realização do procedimento licitatórjo é
excepctonada pela própria Constituição Federal que estabelece a possibilldad4 de
ou a necessidade de a contratação pela administração pública ser realizada semjum
procedimento licitatório.

A desnecessidade de licitação. entretanto. não signif:ica que o administrador
poderá contratar qualquer pessoa, por qualquer preço. Em ].9 de abril de 2Q21,
entrou em vigor a nova Lei de Licitações e Contratos (Lei no 14.133) que Visa
compilar diplomas normativos esparsos e modernizar as licitações e contratos.

A Lei no 14.133/2021, diferentemente da Lei no 8.666/1993. trazjum
capítulo específico sobre a contratação direta (capítulo vlll. da Lei no 14.133/2q21)

A
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subdividido em três seções, o que demonstra a importância que o iegislbdor
atribuiu ao assunto

O art. 72 (que compõe a seção 1. do capítulo Vlll, de mencionada lei) disjpõe
acerca das regras do processo de contratação dlreta, tendo sida mantida a divisão
desta em hipóteses de dispensa e inexigibilldade.

O art, 73 (que compõe a seção 1. do Capítulo Vlll, da mencionada Lei) prevê
hipóteses de responsabilidade solidária se houver contratação direta de forma
indevida

O art. 74 (que compõe a seção ll do capítulo Vlilda referida leí) trata da
nexigibilidade de licitação

O art. 75 (que compõe a seção lido Capítulo Vlllda mencionada Lei) trata da
dispensa de licitação (licitações dispensáveis).

O art, 76 trata das licitações dispensadas (capítulo }X da referida Lei).
Como bem explica rosé dos Santos Carvalho Filho, "t...] na dlspensÓ, a

licitação é materialmente possível, mas em regra inconveniente; a inexígibilidade, é
invlávela própria competição

A Lei ng 8.666/93. enumerava os casos de inexlgíbilidade de licitaçãojem
seu artigo 25. No capot de taldispositivo legalhavla a indicação de ser inexigíx4ela
licitação quando houver Inviabilidade de competição. sendo enumeradas as
hipóteses.

Houve alterações pontuais nas hipóteses de inexigiblildade, na Lei n9
14.133/2021. sendo inexigível a licitação quando inviável a competição. em
especial nos casos do art. Art. 74, v da Lei Federal 14.133 de l de abrilde 2Q21
assim preconizado

Consoante dispõe o art. 24 da Lei ne 14:133/2021, a inexlgibilldade de tlcitdção
deriva da inviabilidade de competição, ou seja, são aquelas situações em que não
é possível se escolher a proposta mais vantajosa. pois a estrutura legal do
procedimento licitatório não é adequada para a obtenção do resultado pretendido.

Em resumo, a partir da leitura atenta do art. 74 da nova
possívelafirmar que. via de regra, a inexigibilidade de licitação. restará conHgu
quando houver:

a) ausência de pluralidade de alternatlvasl
b) ausência de mercado concorrencial;
c) ausência de objetividade na seleção do objeto;
d) ausência de definição objetivo da prestação a ser executada

ida

v - REQUISITOS MÍNIMOS PARA UM PROCESSO DE iNExicíBiLinAOCloe
LICITAÇÃO
i- ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA E/ou PROMETO BÁSICO

Apesar de menos formalísta, em comparação cam o processo licitatórib, o
processo administrativo para compra e/ou contratação por inexigibilidade de
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contratação que se pretende contratar, apontando claramente os benefícios a
serem alcançados pela contratação

Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contrataçãcl se
encontra plenamente adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objetb da
nexigibilidade de licitação seria a solução capaz de satisfazer as necessidades

do(a) Fundo Municipalde Educacao,
Esse mesmo suporte fálico de que utiliza o gestor para justificar a

contratação também servirá de base para a caracterização da hipótese de
inexigibilidade veriHcada no caso concreto, a exemplo da contratação
fundamentada no Art. 74, V da Lei Federal 14.133 de l de abrilde 2021.

Vll- DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
A proponente MARCOS VINiCiOS DE OLIVEIRA BEZERRA foi seleciodada

através de inexlgibilidade eletrõnica de licitação, apresentando sua proposta
compatívelcom a realidade dos preços praticados no mercado em se tratando de
produto ou serviço similar, tendo inclusive a proponente comprovado de que
preenche os requisitos de habilitação e quali$cação mínima necessária.Portanto,
pode a Administração realizar a contratação sem qualquer afronta à lei de regência
dos certames llcitatórios

VIII- JUSTIFICATIVA DO PREÇO
C) art. 72, inciso 11. da Lei n'' 14.133/21 estatua que o processo de contratação

direta deve ser instruído com a estimativa de despesa que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 da Lei.

Este último dispositivo estatua que "o valor previamente estimadolda
contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto". Vale destacar que o $ 4'' do art. 23 da Lel n
14.133/01 especificou que nas contratações diretas por inexiglbilidade, quando não
for possívelestimar o valor do objeto na forma estabelecida nos $$ 1e, 2g e 3g dêste
artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estãojem
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetosjde
mesma natureza. por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para out:ros
contratantes no período de até l (um) ano anterior à data da contratação bela
Administração, ou por outro meio idóneo.

Acostada aos autos os valores colhidos, foram submetidos ao tratamentojpor
meio da utilização de método destinado à obtenção do preço estimado, o qual, a
rigor, orientou a elaboração da proposta e a justificativa do preço paro a
contratação direta, subsidiando e motivando a decisão administrativa soH os
especiais enfoques da razoabífidade e da economicídade, considerando a situação

Dando atendimento aos dispositivos supra citados, procedeu-sê a
inexigibiiidade de iicltaçãa na :;karma eietrõnica, concluindo ao final da sessão
pública que a proposta apresentada pelo(a) proponente MARCOS VINICIOS DE

concretan
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OLIVEIRA BEZERRA, inscrita no CPF/MF N9 027.687.863-90, com o valor de R$ R$
14.400,00 (catorze mil, quatrocentos reais). reflete o verdadeiro exercício da
discricionariedade administrativa. mediante uma avaliação adequada da
conveniência e da oportunidade da contratação considerando todos os falares
envolvidos, à luz dos objetivos a serem alcançados.

ix - OEci.ARAçÃo DE iNEXiGiBiUDADE OE i.iCnAÇÃo
o Agente de Contratação do(a) Fundo Municipalde Edticacao, no uso de abas

atribuições legais e. considerando o que consta deste processo administrativo. :&m
emitir a presente Declaração de Inexigibilidade de Licitação. fundamentada no Àrt
74. V da Lei Federal 14.133 de l de abril de 2021, para a contratação pretendida
através da proponente MARcos ViNlclos DE OLIVEIRA BEZERRA, inscrita no CPF)MF
Ne 027.687.863-90

E, sendo assim comunicamos à(a) sr(a) rosé cÉLlo PINHEIRO da presente
declaração. para que se proceda à análise dos procedimentos adotados e a devida
ratificação e publicidade da Inexigibilidade de Licitação.

Este é o entendimento do Agente de Contratação, pelas razões expostas
neste documento. p:} qual sugerimos ainda, que a presente justificativa, soja
encaminhada à assessoria jurídica, para a elaboração de parecer sobre o assunto

Solonópole/CJ maio de 2024

.ROSÉ CÉI
0RDEN4DOR

iÜEIRO
DESPESAS
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